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Artigo 90: 

A presente Convenção não prevalece sobre qualquer acordo internacional já 
celebrado, ou que vier a sê-lo, que contenha disposições relativas às matérias 
regidas pela presente Convenção, desde que as partes tenham seus 
estabelecimentos comerciais em Estados Partes nesse acordo. 

 

Aécio Filipe C. F. de Oliveira1  

&  

Henrique Costa de Seabra2 

 

O artigo 90 da Convenção das Nações Unidas sobre Contratos de Compra e 

Venda Internacional de Mercadorias de 1980 (“Convenção de Viena”) busca 

solucionar sobreposição de acordos internacionais que tratem sobre matérias por 

ela regidas. Nos termos desse artigo, a Convenção de Viena não primará sobre 

acordo internacional, já concluído ou que venha a ser celebrado, desde que ambas 

as partes contratantes tenham o seu estabelecimento em Estados signatários 

desse acordo.  

 

 
1 Aécio Filipe Oliveira é advogado da área de Arbitragem, Contencioso & French Desk do BMA. 
Ele atuou como advogado estrangeiro na equipe de arbitragem internacional do Herbert Smith 
Freehills em Paris. Ele obteve o título de mestre em Direito Internacional Privado e Comércio 
Internacional com honra (menção cum laude) pela Université de Paris I: Panthéon-Sorbonne, França, 
tendo sido o mestrado revalidado pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Realizou 
parte de suas pesquisas de mestrado na Universität Hamburg, Alemanha, como pesquisador 
visitante. Ele é bacharel em Direito pela UFMG, tendo realizado estudos de graduação na 
Université de Lille II: Droit et Santé, França e na University of Saskatchewan, Canadá. 
2 Henrique Costa de Seabra é advogado e sócio do escritório Trivellato Seabra Consultores e 
Advogados. É mestre em Direito Ambiental pela Faculdade de Direito Milton Campos e 
especialista em Direito Ambiental e Urbanístico pela PUC/MG. Possui graduação em Direito pela 
Faculdade de Direito Milton Campos. Tem atuação nas áreas de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais. 



 
Dentre os possíveis acordos internacionais que poderiam ser colidentes com 

a Convenção de Viena, chama atenção a Convenção sobre a Lei Aplicável às 

Vendas de Caráter Internacional de Objetos Móveis Corpóreos de 1955 

(“Convenção de Haia de 1955”). Apesar do Brasil sequer ser seu signatário, a 

análise conjugada de ambos os textos traz reflexões interessantes em matéria de 

Direito Internacional Privado, tendo sido, inclusive, objeto de debate na 

Conferência de Haia de 11 de abril de 1980.  

 

Imaginemos, nesse sentido, um contrato de compra e venda de hélices, 

concluído entre um comprador com estabelecimento no território francês e um 

vendedor no território belga, tendo Atenas sido escolhida como (i) o local de 

entrega e exame da mercadoria, bem como (ii) o foro para a resolução de disputas 

oriundas deste contrato. Após a produção e remessa do lote de hélices adquirido, 

o adquirente francês se recusa a examinar a mercadoria no momento da sua 

entrega em Atenas, alegando não ter sido notificado no prazo e modo acordado. 

O vendedor belga aciona o poder judiciário grego para que a controversa seja 

solucionada.  

 

Porém, qual seria a lei aplicável à disputa? 



 
 

Possuindo ambos os contratantes estabelecimentos em Estados signatários 

da Convenção de Viena, esta convenção seria, em tese, aplicável, por aplicação 

do seu artigo 1, §1º, (a).3 

 

Contudo, a resposta não é tão simples quanto parece, pois Bélgica e França 

são também parte da Convenção de Haia de 1955 e, consequentemente, esta teria 

primazia por tratar de matéria incluída em seu escopo de aplicação, nos termos 

do artigo 90 da Convenção de Viena.  

 
3 Convenção de Viena, Art. 1º, (a): “Artigo 1 (1) Esta Convenção aplica-se aos contratos de compra e 
venda de mercadorias entre partes que tenham seus estabelecimentos em Estados distintos: (a) quando tais 
Estados forem Estados Contratantes [...]”. 



 
 

De fato, litígios envolvendo a forma, os prazos e as notificações para o exame 

da referida mercadoria, assim como as medidas a serem tomadas em caso de 

recusa de recebimento da mercadoria são temas incluídos na Convenção de Haia 

de 1955 e, por força do seu artigo 4º,4 devem ser solucionados segundo a lei 

interna do país onde a mercadoria deve ser examinada. 

 

Assim, seria a lei grega aplicável à disputa. No entanto, esta resolução 

tampouco é simples quanto parece. A Corte estatal grega ao analisar o conflito 

não aplicará as suas leis nacionais à controvérsia, uma vez que a Grécia não é 

signatária da Convenção de Haia de 1955, mas, por outro lado, faz parte da 

Convenção de Viena, de modo que seria designada a própria Convenção de 

Viena como aplicável para a solução do litígio, em decorrência do artigo 1, §1º, 

(a), mencionado. 

 

A partir do caso prático narrado, percebe-se que, mesmo existindo o artigo 

90 da Convenção de Viena que determina a primazia de convenções e acordos 

internacionais conflitantes sobre o seu próprio texto, as soluções por ele 

almejadas não são integralmente harmonizadas. Apesar da Convenção de Viena 

buscar priorizar a aplicação de outros acordos internacionais, existem lacunas 

que resultam na sua própria primazia.  

 

Se não bastasse, observa-se que outras questões relacionadas ao artigo 90 

permanecem sem resposta, dentre elas: 

 

 
4 Convenção de Haia de 1955, Art. 4º: “Art. 4º: Salvo expressa disposição em contrário, a lei interna do 
país, onde deve ter lugar o exame dos objetos móveis corporais entregues em virtude da venda, é aplicável 
sobre a forma e os prazos em que o exame deve ter lugar e às notificações relativas ao exame, e às medidas a 
serem tomadas em caso de recusa do objeto”. 



 
(i) Qual seria a natureza de acordos internacionais recepcionada pela 

regra do artigo 90? Ou seja, se estes incluem apenas acordos 

multilaterais ou englobariam acordos bilaterais também; e 

(ii) Na hipótese em que uma das partes não tenha estabelecimento em 

Estado signatário do acordo internacional conflitante, a Convenção de 

Viena teria então primazia? Nesse sentido, o que seria considerado 

estabelecimento em vista dos desenvolvimentos tecnológico e 

mudanças na forma de trabalho? 

 

Com isso, entende-se que existe espaço para estudo e desenvolvimento da 

Convenção de Viena a fim de permitir uma harmonização integral de seu texto 

com outros acordos internacionais, potencialmente, conflitantes. 


